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resuMo: A multipropriedade imobiliária é uma 
realidade consolidada e em franco crescimento 
no cenário brasileiro, seja no âmbito da prática 
comercial, da jurisprudência ou da legislação, no-
tadamente após a Lei 13.777/2018. O objetivo do 
artigo é discutir a possibilidade de instituição da 
multipropriedade em relação aos bens móveis, a 
qual não foi permitida na atual regulamentação. 
Por meio da pesquisa bibliográfica e do Direito 
Comparado, conclui-se pela conformação dos 
bens móveis ao instituto, o que já é feito, inclusi-
ve, na prática, por meio dos chamados contratos 
atípicos. Como objetivos específicos, o artigo ana-
lisa a forma de constituição e a oponibilidade er-
ga omnes da multipropriedade sobre bens móveis. 
É feita, ainda, a análise crítico-propositiva dos 
três Projetos de Lei relativos à temática, que se 

aBstract: Real estate time-sharing is a consoli-
dated and growing reality in the Brazilian scenar-
io, whether in the context of commercial practice, 
case law, or legislation, notably after Law No. 
13,777/2018 . This article aims to discuss the pos-
sibility of establishing time-sharing in relation to 
personal property, which is not allowed under the 
current legislation.  Through bibliographical re-
search and Comparative Law, it is concluded that 
it is possible to create time-sharing arrangements 
for personal property, which is already done in 
practice through so-called atypical contracts. As 
specific objectives, the article analyzes the meth-
od of establishment and the binding nature of 
the regime on all parties. It also provides a critical 
and propositional analysis of the three bills relat-
ed to the subject, which are currently in progress 
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encontram em tramitação no Congresso Nacio-
nal. A opção metodológica é a vertente jurídico-
-social, que compreende o fenômeno jurídico no 
ambiente social mais amplo, e o raciocínio cien-
tífico é o dedutivo, já que se parte de premissas 
gerais para tecer considerações mais específicas.

Palavras-chave: Multipropriedade imobiliária 
–Multipropriedade mobiliária – Bens móveis – 
Registro.

in Congress. The methodological approach aims 
to comprehend the legal phenomenon within a 
broader social context, employing deductive sci-
entific reasoning that starts from general prem-
ises to make more specific considerations.

keyworDs: Real state time-sharing – Personal 
property time-sharing – Time-sharing – Registry.

SuMário: Introdução. 1. A multipropriedade imobiliária. 2. Multipropriedade sobre coisas móveis. 
3. Análise dos projetos de lei. Conclusão. Referências bibliográficas. Jurisprudência.

Introdução

O instituto da multipropriedade1 surgiu na França, em meados de 1960, onde em 
um cenário pós-guerra, o mercado imobiliário se organizou de forma a comercializar 
a ideia do tempo compartilhado nas casas de férias como estímulo ao desenvolvimento 
do comércio. No Brasil, as primeiras experiências são datadas da década de 1980, na re-
gião Sudeste, em especial nos estados do Rio de Janeiro e de São Paulo2.

Apesar de há muito ser uma realidade fática e disseminada no mercado imobiliá-
rio em grande parte dos estados brasileiros, o assunto ainda não estava regulamenta-
do no ordenamento jurídico brasileiro, situando-se no campo dos chamados contratos 
atípicos. Era, portanto, permitido em virtude do princípio da liberdade contratual e 
da autonomia da vontade, mas a lacuna legislativa constituía um óbice a um maior de-
senvolvimento da prática da multipropriedade, visto que a doutrina e a jurisprudência 
eram bastante divergentes em vários assuntos pertinentes à matéria.

No entanto, em 20 de dezembro de 2018, ocorreu o advento da Lei 13.777, que buscou 
regulamentar o assunto, adicionando o Capítulo VII-A (Do condomínio em multipro-
priedade), arts. 1.358-B a 1358-U, ao Código Civil, além da introdução de dispositivos 

 1. (N.E): No Abstract e no título do artigo em inglês, optou-se pelo termo time-sharing, conside-
rando se tratar de expressão que melhor representa o conceito na língua inglesa, na ausência de 
uma tradução literal precisa para a expressão “multipropriedade”.

 2. Acerca do desenvolvimento histórico da multipropriedade sugere-se: TEPEDINO, Gustavo. 
Multipropriedade imobiliária. São Paulo: Saraiva, 1993. p. 9-50; SCHNEIDER, Daniel Pedro; 
SCHARZER, Márcia Rosália. Multipropriedade imobiliária. In: EL DEBS, Martha et al. Tabelio-
nato de notas: temas aprofundados. Salvador: Juspodivm, 2019. p. 449-460 .
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partir de um maior aprofundamento doutrinário e debate legislativo, ao qual este ensaio 
apresenta a sua contribuição.
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